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Resumo: O presente trabalho analisa a Resolução 525/2023 do Conselho Nacional de Justiça, 

que dispõe sobre ação afirmativa de gênero para acesso das magistradas ao Tribunal de 2º grau. 

Nesse sentido, o artigo aborda a temática das pautas identitárias e das políticas transformativas, 

sob a perspectiva do impacto da medida do CNJ no caminho para a igualdade de gênero no 

Brasil. Para isso, indica-se dados de composição da magistratura brasileira. A partir de pesquisa 

teórica e bibliográfica, bem como da análise de outros atos administrativos dos demais órgãos 

que compõem o sistema de justiça, busca-se identificar se a potencialidade da Resolução 525 é 

meramente afirmativa ou se é possível falar em efetiva transformação. Em específico, 

apresenta-se três possíveis mudanças decorrentes da Resolução 525/2023: (1) a redução da sub-

representatividade de mulheres nos Tribunais; (2) a mudança da perspectiva do julgamento feito 

em segunda instância, de forma originária ou recursal, (3) o efetivo voto feminino para fins de 

eleger a cúpula dos Tribunais. Para além disso, o trabalho indica falhas ainda existentes no ato 

analisado, sobretudo frente à ausência de efetiva interseccionalidade entre raça e gênero na 

política, o que diminui seu alcance. Em conclusão, este trabalho considera que se trata de um 

passo relevante para a mudança do perfil dos Tribunais brasileiros. 
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DOES RESOLUTION 525/23 OF THE NATIONAL COUNCIL OF JUSTICE 

HOLD TRANSFORMATIVE POTENTIAL? 
 

Abstract: This paper analyzes Resolution 525/2023 of the National Council of Justice (CNJ), 

which addresses gender-based affirmative action for female judges' access to second-instance 

courts. In this regard, the article discusses the topic of identity-based agendas and 

transformative policies, from the perspective of the measure's impact on the path toward gender 

equality in Brazil. To do so, data on the composition of the Brazilian judiciary is provided. 

Based on theoretical and bibliographic research, as well as an analysis of other administrative 

acts from different bodies within the justice system, the paper seeks to determine whether the 

potential of Resolution 525 is merely affirmative or if it is possible to speak of effective 

transformation. Specifically, it presents three potential changes resulting from Resolution 

525/2023: (1) the reduction of women's underrepresentation in the courts; (2)a change in the 

perspective of judgments rendered at the second instance, whether original or appellate; (3).the 

granting of the possibility for women to choose the courts' leadership. Furthermore, the work 

points out existing flaws in the analyzed act, especially concerning the lack of effective 

intersectionality between race and gender in the policy, which diminishes the scope of 

Resolution 525/2023. In conclusion, this paper considers the resolution a relevant step toward 

changing the profile of Brazilian courts. 
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¿HAY POTENCIAL TRANSFORMADOR EN LA RESOLUCIÓN 525/23 

DEL CONSEJO NACIONAL DE JUSTICIA? 
 

Resumen: El presente trabajo analiza la Resolución 525/2023 del Consejo Nacional de Justicia 

(CNJ), que establece la acción afirmativa de género para el acceso de las magistradas a los 

tribunales de segunda instancia. En este sentido, el artículo aborda la temática de las agendas 

identitarias y las políticas transformadoras, bajo la perspectiva del impacto de la medida del 

CNJ en el camino hacia la igualdad de género en Brasil. Para ello, se presentan datos sobre la 

composición de la magistratura brasileña.A partir de una investigación teórica y bibliográfica, 

así como del análisis de otros actos administrativos de los demás órganos que componen el 

sistema de justicia, se busca identificar si la potencialidad de la Resolución 525 es meramente 

afirmativa o si es posible hablar de una efectiva transformación. Específicamente, se presentan 

tres posibles cambios derivados de la Resolución 525/2023: (1) la reducción de la 

subrepresentación de mujeres en los tribunales; (2) el cambio de perspectiva en los juicios 

realizados en segunda instancia, ya sean de forma original o recursiva; (3)la concesión a las 

mujeres de la posibilidad de eleger la cúpula de los tribunales. Además, el trabajo señala las 

fallas aún existentes en el acto analizado, principalmente frente a la ausencia de una efectiva 

interseccionalidad entre raza y género en la política, lo que disminuye el alcance de la 

Resolución 525/2023. En conclusión, este trabajo considera que se trata de un paso relevante 

para el cambio del perfil de los tribunales brasileños. 

 

Palabras clave: Resolución 525/23 del Consejo Nacional de Justicia; Igualdad de género; 

Interseccionalidad. 

 

 

1 Introdução 

No final de setembro de 2023, a Ministra do Supremo Tribunal Federal-STF, e então 

presidenta do Conselho Nacional de Justiça-CNJ, Rosa Weber, propôs ao colegiado uma 

alteração da resolução nº 106/10, que dispunha sobre o acesso dos magistrados aos Tribunais 

de 2º grau, aplicando a regra constitucional prevista no art. 93, III, da CRFB. A proposta de 

alteração buscava, em síntese, aplicar uma política afirmativa de gênero, de modo a ampliar o 

acesso das magistradas aos tribunais de segundo grau. 

A regra até então vigente trazia critérios fixos, de alternância da antiguidade e do 

merecimento; no entanto, o levantamento feito pelo CNJ trazia como estatística que as mulheres 

representavam somente 38% da magistratura, sendo 40% no 1º grau de jurisdição e 21,2% no 

segundo grau, “sem a possibilidade de se estabelecer uma tendência de crescimento de tais 

percentuais à luz das séries históricas aferidas”1.  

 
1 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Resolução nº 525, de 27 de setembro de 2023. Altera a 

Resolução CNJ n. 106/2010, dispondo sobre ação afirmativa de gênero, para acesso das magistradas aos tribunais 
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A resolução finalmente aprovada pelo Plenário, embora tenha alterado a proposta 

original, estabelecendo alternância entre listas mistas e exclusivamente femininas para fins de 

aferição do critério de merecimento, criou regra de observância obrigatória por todos os 

Tribunais do país que não alcançaram, no tangente aos cargos destinados a pessoas oriundas da 

carreira da magistratura, a proporção de 40 a 60% por gênero, de forma temporária, ou seja, até 

“o atingimento da paridade de gênero no respectivo tribunal”.  

Após a aprovação da medida, houve replicação em outras instituições do sistema de 

justiça, como pelo Conselho Superior da Defensoria Pública da União2, bem como proposta 

idêntica apresentada no Conselho Nacional do Ministério Público3.  

A aprovação da resolução causou resistência, e até ajuizamento de mandado de 

segurança para declarar edital aberto em conformidade com tal norma como ilegal4; porém, a 

regra já foi efetivamente aplicada em alguns Tribunais do país, como no Paraná5 e em São 

Paulo6, que contam atualmente com desembargadoras que acessaram o segundo grau em 

concursos exclusivamente femininos.  

A fundamentação da resolução é múltipla, trazendo o dispositivo constitucional da 

igualdade de gênero (art. 5º, I), o objetivo fundamental da República Federativa do Brasil da 

promoção do bem de todos, sem preconceito de sexo e gênero (art. 3º, IV), assim como vários 

dispositivos em Convenções internacionais e na agenda 2030 da ODS-ONU7. Ainda, reforça 

que a “igualdade é um pressuposto fundamental da democracia e que a sociedade democrática 

jamais poderá ignorar as capacidades, os saberes, a experiência e a criatividade das mulheres”. 

Levanta dados sobre a disparidade de mulheres no primeiro, e, principalmente, no segundo grau 

de jurisdição, assim como apresenta estatísticas referentes às desigualdades de raça, cor, etnia, 

 
de 2º grau. Diário da Justiça Eletrônico do Conselho Nacional de Justiça, Brasília, DF, n. 229/2023, p. 7-9, 27 set. 

2023. 
2 CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (CSDPU). Resolução nº 215/23, de 15 de 

setembro de 2023. Brasília, DF: CSDPU, 2023. 
3 Atualmente, existe resolução do CNMP dispondo sobre política afirmativa de gênero, embora o conteúdo seja 

distinto (vide resolução CNMP 259-23). CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. [Proposta de 

Resolução]. Disponível em: https://tinyurl.com/56n764hv. Acesso em: 28 mai. 2025. 
4 O mandado de segurança foi impetrado contra o edital aberto pelo TJSP, mas foi extinto pelo órgão especial do 

mesmo Tribunal. SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Mandado de Segurança. [Impugnação ao edital]. Mandado 

de Segurança n. 2008455-88.2024.8.26.0000. Relator: Des. Ricardo Henry Marques Dip, Órgão Especial, julgado 

em 07 fev. 2024.  
5 PARANÁ. Tribunal de Justiça. TJPR empossa nova Desembargadora. TJPR, Curitiba, 2 mai. 2024.  
6 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Desembargadora empossada em concurso exclusivo para mulheres no TJSP. 

TJSP, São Paulo, 21 mai. 2024.  
7 Objetivo de desenvolvimento sustentável número 5, igualdade de gênero (alcançar a igualdade de gênero e 

empoderar todas as mulheres e meninas). NAÇÕES UNIDAS BRASIL. Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

5: Igualdade de gênero. Nações Unidas Brasil, Brasília, 2025.  Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/5. 

Acesso em: 28 mai. 2025. 

https://tinyurl.com/56n764hv
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/5
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explicitando que as mulheres negras representam uma parcela muito pequena das magistradas, 

e desembargadoras8.  

Por fim, explicitamente estabelece a necessidade de tratar e superar a discriminação e 

violência de gênero em interseccionalidade com a raça, cor e etnia pelo direito, “em especial 

pelas ferramentas previstas pelo direito da antidiscriminação”.  

Neste contexto, o objetivo deste artigo é explorar esta resolução do CNJ em dois 

aspectos. O primeiro deles, desenvolvido no título dois, é analisar, através do marco teórico 

fixado por Kimberle Creenshaw, Angela Davis e Lélia Gonçalves, se o ato atentou-se à 

interseccionalidade entre raça e gênero, e quais as consequências possíveis advindas dessa 

condição.  Em um segundo momento, no tópico três, busca-se identificar se este ato normativo 

pode configurar, através do referencial teórico estabelecido por Nancy Fraser, um instrumento 

potencialmente transformador, e, portanto, eficiente para caminhar rumo à igualdade de gênero, 

ou se, na realidade, se trata de uma norma meramente simbólica, que não tem em si condições 

de afetar o status quo. 

 

2 Interseccionalidade entre gênero e raça  

2.1. Concepção adotada 

A interseccionalidade entre gênero e raça consiste em uma perspectiva apresentada por 

algumas teóricas que identificaram a insuficiência em tratar a discriminação sofrida por 

mulheres negras tão somente pelo recorte de gênero, ou de raça, o que exige que se faça uma 

análise de forma distinta, através de uma perspectiva que compreende que não há como 

decompor os dois critérios de discriminação.  

Kimberlé Crenshaw busca atacar “a consequência problemática da tendência de tratar 

raça e gênero como categorias mutualmente exclusivas de experiência e análise” 9. Ela 

identificou, em seu estudo, como as mulheres negras eram simplesmente anuladas tanto nas 

discussões feministas, que traziam como objeto da discriminação apenas mulheres brancas; 

como nas discussões antirracistas, que traziam como objeto da discriminação apenas homens 

negros.  

Conforme explicado por ela: 

 
8 Conforme levantamento realizado em 2021, pelo CNJ, no universo de todas as magistradas brasileiras, as 

mulheres negras representam somente 19%, sendo 13,4% das juízas e 12,1% das desembargadoras, não obstante 

as pretas e pardas totalizem 56% da população feminina.  
9 CRENSHAW, Kimberle. Demarginalizing the intersection of race and sex: a black feminist critique of 

antidiscrimination doctrine, feminist theory and antiracist politics. University of Chicago Legal Forum, Chicago, 

v. 1989, n. 1, art. 8, 1989. 
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Estou sugerindo que mulheres negras podem vivenciar discriminação em modos que 

são similares e diferentes daqueles vivenciados por mulheres brancas e homens 

negros. Mulheres negras por vezes podem sofrer discriminações de formas similares 

às experiências de mulheres brancas; por vezes, compartilham experiências muitos 

similares com homens negros. Porém, frequentemente elas sofrem dupla 

discriminação- a combinação de efeitos de práticas que discriminam com base na raça, 

e com base no sexo. E, às vezes, sofrem discriminação como mulheres negras- não a 

soma de discriminação de raça e sexo- mas como mulheres negras. (tradução da 

autora)10. 

 

A questão pode ser efetivamente comprovada, como faz Crenshaw, em análises de 

jurisprudências estadunidenses em que a questão da discriminação sofrida por mulheres negras 

foi posta para o Judiciário, mas os instrumentos utilizados nas decisões mantinham-se 

insuficientes, ou por obrigar a inclusão de mulheres negras dentro do grupo de “mulheres”, ou 

dentro do grupo de “negros”, ora as comparando com mulheres brancas, ora com homens 

negros. Conforme relatado, as situações mantinham a injustiça, pois as opressões sofridas pelas 

mulheres negras não eram efetivamente delineadas, e, portanto, remediadas ou indenizadas. Ou 

seja, as mulheres negras ficavam marginalizadas na interface de hierarquia entre instrumentos 

antidiscriminatórios de gênero e de raça.  

Fato é que as mulheres negras podem vivenciar discriminações de forma que são 

similares e diferentes das sofridas por mulheres brancas e também por homens negros. 

Crenshaw traz dois exemplos extremamente didáticos em que se identifica claramente a 

insuficiência do recorte de gênero para analisar a situação real das mulheres negras, que 

relataremos, de forma sucinta. 

O primeiro delas é em relação ao estereótipo de gênero que imputa passividade às 

mulheres e poder aos homens. Essa é uma crítica feita de forma constante pelo movimento 

feminista hegemônico, no sentido de que o patriarcado ensina a se ver mulheres como 

dependentes, limitadas e passivas, e homens como fortes, ativos e detentores de poder. Porém, 

isso é absolutamente negado quando se vê a interface com o racismo: homens negros não são 

visto como poderosos, e mulheres negras não são vistas como passivas. As mulheres negras, ao 

contrário, desde sempre trabalham fora de casa, e muitas pessoas inclusive analisam a figura 

das mulheres negras no seio familiar como mais semelhante a um matriarcado, inclusive 

gerando conclusões discriminatórias, dentro da doutrina estadunidense, sobre uma suposta 

patologia nas famílias negras, pela ausência da figura paterna forte11.  

 
10 Ibidem, p. 149. 
11 “Famílias negras por vezes tem sido apresentada como patológicas pela divergência das mulheres negras às 

normas das mulheres da classe média branca. A forma mais infame dessa visão está no relatório Moyniham que 

culpa a maioria dos problemas da comunidade negra em uma suposta patologia na estrutura familiar”. Ibidem, p. 

153. 
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O segundo exemplo diz respeito ao estupro, que é um dos grandes problemas atacados 

pela agenda feminista, e que explicita a violência sexual a que mulheres estão sujeitas. Segundo 

Crenshaw, os movimentos de mulheres fazem uma crítica histórica acerca do papel que a lei 

tem na regulação do comportamento sexual feminino, identificando que esta tinha como 

objetivo não a proteção das mulheres, mas a proteção e manutenção do interesse de propriedade 

na castidade feminina. Embora todos os movimentos de mulheres critiquem esse objetivo, para 

as mulheres negras, há uma simplificação inadequada em configurar as leis contra o estupro 

como um controle masculino sobre a sexualidade feminina, pois isso só é verdade quando se 

trata de homens brancos regulando corpos de mulheres brancas.  

De fato, historicamente, não se identifica qualquer esforço institucional de regular a 

castidade de mulheres negras, inclusive não havendo qualquer presunção de que mulheres 

negras seriam ‘castas’. Para mulheres negras, o estupro é utilizado como arma de terror racial: 

quando mulheres negras eram estupradas por homens brancos, elas não estavam sendo 

estupradas como mulheres de forma geral, mas sim como mulheres negras especificamente. Ela 

conclui que as expectativas sexistas de castidade e as presunções racistas de promiscuidade 

sexual criavam um grupo distinto de questões dentro do estupro de mulheres negras.  

 De igual sorte, Angela Davis12, ao analisar a escravidão estadunidense, afirma que as 

mulheres negras eram iguais aos homens negros na opressão que sofriam, e também nos 

castigos corporais; o que os distinguiam era exatamente o estupro, como forma de dominação, 

de expressão ostensiva do domínio econômico do proprietário e do controle do feitor sobre as 

mulheres negras. “Os violentos abusos sexuais fazia com que as mulheres se lembrassem de 

sua essencial e inalterável condição de fêmeas”13.  

A análise desses dois exemplos deixa claríssimo como o recorte de gênero é insuficiente 

para efetivamente constatar as discriminações que as mulheres negras sofrem. Crenshaw 

conclui:  

Esse é dilema paradigmático, político e teórico, criado pela intersecção de raça e 

gênero: mulheres negras são presas dentro de correntes políticas e ideológicas que 

agem primeiro para criar e depois para enterrar as experiências das mulheres negras14. 

  

Dentro do contexto brasileiro, Lélia Gonzales15, de forma pioneira, também explicitou 

como o recorte de gênero é insuficiente para abarcar todas as opressões das mulheres negras, 

 
12 DAVIS, Angela. Mulheres, raça e classe. Trad. Heci Regina Candiani. São Paulo: Boitempo, 2016. 
13 Ibidem, p. 58. 
14 CRENSHAW, Demarginalizing the intersection of race and sex, cit., p. 160. 
15 GONZALES, Lélia. Por um feminismo afro-latino-americano: ensaios, intervenções e diálogos. Org. Flavia 

Rios e Márcia Lima. Rio de Janeiro: Zahar, 2020.  
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dentro do contexto brasileiro. Ao apresentar uma perspectiva de dentro dos movimentos sociais 

antirracistas e feministas, ela atesta como o “movimento feminista ou de mulheres, que tem 

suas raízes nos setores mais avançados da classe média branca, geralmente “se esquece” da 

questão racial”16. 

Neste contexto histórico, Lélia discorre sobre como as mulheres negras se reuniam para 

discutir seu cotidiano, marcado pela discriminação racial, e pelo machismo, não só dos homens 

brancos, mas dos próprios negros. Ela também identifica como, dentro do próprio movimento 

negro, sobressaía o machismo negro, inclusive no tocante à participação e projeção das 

mulheres negras como protagonistas dentro desse movimento. Lélia explica que o machismo 

negro agia de forma articulada com mecanismos compensatórios, que são efeitos diretos da 

opressão racial. 

Analisando também a emancipação de mulheres brasileiras brancas e sua participação 

nos movimentos sociais, sejam eles estudantis, ou de resistência no período da ditadura, ou 

ainda dentro de movimentos com o recorte feminista, ela deixa claro como isso se deu em 

detrimento à emancipação das mulheres negras. As empregadas domésticas, cujas atribuições 

Lélia remonta ao período da escravidão e da utilização das mulheres negras como mucamas17, 

foram fundamentais para permitir que as mulheres brancas pudessem se engajar na luta pelo 

feminismo, sem repassar as funções domésticas e de criação de filhos a seus maridos brancos; 

mas, ao contrário, valendo-se da força de trabalho das mulheres negras.  

Portanto, ao se aprofundar nas nuances da sociedade brasileira nas décadas de 70-90, 

com a perspectiva do papel das mulheres, Lélia constata que as mulheres negras não 

acompanharam a evolução no tocante ao acesso ao mercado de trabalho e demais direitos, pois 

não se incluem dentro dessa universalização abstrata (“a mulher”).  

 De fato, as mulheres negras, naquele dado momento histórico, mas também até hoje, 

tem como realidade o trabalho infantil, com início extremamente precoce, aos 8 ou 9 anos de 

idade, seja na lavoura, seja em casas de família, notadamente como empregadas domésticas18. 

Ainda, a força de trabalho negra permanece confinada nos empregos de menor qualificação e 

 
16 Ibidem, p. 210. 
17 Escrava negra moça e de estimação que era escolhida para auxiliar nos serviços caseiros ou acompanhar pessoas 

da família e que, por vezes, era ama de leite. 
18 Os dados mais recentes da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNADC) de 2019 apontam que 

naquele ano havia 1,8 milhão pessoas de cinco a 17 anos em situação de trabalho infantil. O levantamento também 

mostrou que 66,1% dessa população é negra. Quando realizado em residências em geral, de acordo com dados de 

2016 do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI), o tipo de atividade passa a 

ser doméstica e realizada por meninas em 94% dos casos, sendo 73,4% negras. SANTOS, Diel. Trabalho infantil 

doméstico afeta a vida e desenvolvimento de crianças e adolescentes negras. Livre de Trabalho Infantil, São Paulo, 

16 jul. 2021.  
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pior remuneração, acentuando-se as desigualdades no acesso ao sistema educacional e também 

nas oportunidades de escolarização. 

Portanto, nas palavras dela:  

Se as transformações da sociedade brasileira nos últimos vinte anos favoreceram a 

mulher, não podemos deixar de ressaltar que essa forma de universalização abstrata 

encobre a realidade vivida, e duramente, pela grande excluída da modernização 

conservadora imposta pelos donos do poder do Brasil pós-1964: a mulher negra19. 

 

Não há como se olvidar, portanto, que, quando o feminismo hegemônico comemora as 

conquistas alcançadas através do reconhecimento de direitos, não o faz de forma interseccional, 

fechando os olhos para a realidade das mulheres negras.  

Lélia problematiza essa postura do feminismo branco, da seguinte forma:  

Exatamente porque tanto o sexismo como o racismo partem de diferenças biológicas 

para se estabelecerem como ideologias de dominação. Surge, portanto, a pergunta: 

como podemos explicar esse ‘esquecimento’ por parte do feminismo? A resposta está 

no que alguns cientistas sociais caracterizam como racismo por omissão, e cujas raízes 

estão em uma visão de mundo eurocêntrica e neocolonialista.20  

 

A autora argumenta pela necessidade de criação de um feminismo afro latino americano, 

na perspectiva de que as mulheres negras ocupam o polo oposto ao da dominação, que é 

representado pela figura do homem branco e burguês. O machismo enfrentado dentro do 

movimento negro, assim como o racismo e, principalmente, o apagamento das mulheres negras 

enfrentando dentro do movimento de mulheres, exigiria, portanto, não só uma nova perspectiva, 

mas também, uma nova concepção de movimento organizado.   

 

2.2 As menções às questões raciais no fundamento da Resolução  

A resolução analisada neste trabalho traz explicitamente uma política afirmativa que 

busca alcançar a paridade entre homens e mulheres enquanto componentes dos Tribunais de 

segundo grau do Brasil. Conforme mencionado na seção introdutória, sua fundamentação parte 

da desigualdade atualmente observada na proporção entre magistrados homens e magistradas 

mulheres que acessam o segundo grau, através de concursos alternados de antiguidade e 

merecimento. 

É importante situar o ato aqui analisado dentro de um contexto social. De fato, houve 

tensionamento por parte de movimentos, que advieram de uma organização das mulheres 

magistradas em diversos coletivos, que se juntaram em um “Movimento pela paridade no 

 
19 GONZALES, Por um feminismo afro-latino-americano, cit., p. 100. 
20 Ibidem, p. 103. 
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Judiciário”, como o Coletivo Sankofa, no TJSP, e o Antígona, no TJPR, para mencionar 

alguns21.  

 O próprio movimento nacional estabelece como finalidade a equiparação numérica de 

homens e mulheres na estrutura do Poder Judiciário22. Ou seja, trata-se de movimentos 

formados por mulheres de classe média23, majoritariamente brancas, cuja agenda é efetivamente 

a paridade dentro da estrutura que integram. 

Portanto, a resolução atende ao demandado, ou seja, reconhece a existência de uma 

discriminação contra mulheres, e estabelece uma política para atacá-la, até que se alcance a 

paridade entre os cargos. 

Esse tipo de política afirmativa se fundamenta, em uma primeira análise, na necessidade 

de conferir aos Tribunais uma proporção mais semelhante àquela verificada dentro da sociedade 

brasileira, conforme consta explicitamente da fundamentação do ato administrativo aqui 

analisado, numa perspectiva de representação descritiva ou representação espelho24.  Ou seja, 

o ato normativo aqui analisado tem um papel declarado puro e simples de reduzir a sub-

representatividade feminina nos Tribunais superiores, de forma paliativa, até que se alcance a 

paridade.  

O fundamento da resolução nº 525/23 traz estatísticas e justificativas, para além da sub-

representatividade feminina geral, também com base em aspectos que fazem menção ao recorte 

racial, através das seguintes frases: 

CONSIDERANDO o disposto na Convenção Internacional sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Racial de 1966 e na Convenção Interamericana 

contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância de 

2013;  

CONSIDERANDO que as desigualdades de raça, cor e etnia decorrem da 

discriminação estrutural que permeia a sociedade brasileira, marcada por cerca de 388 

de escravidão de pessoas negras e uma abolição inconclusa até os dias atuais, em face 

dos índices econômicos e sociais apresentados pela população negra, em especial 

pelas mulheres negras, as quais apresentam especiais dificuldades de acesso a direitos; 

 
21 VASCONCELOS, Frederico. O que pensam as juízas a favor do concurso exclusivo. Folha de S .Paulo, São 

Paulo, 28 mar. 2024.  
22 MOVIMENTO NACIONAL PELA PARIDADE NO JUDICIÁRIO. Paridade no Judiciário. [S.l.]: [s.n.], 2025. 
23 A maioria dos magistrados brasileiros tem origem nos estratos sociais mais altos, sendo que 51% deles têm o 

pai com ensino superior completo ou mais, e 42% com a mãe na mesma faixa de escolaridade. Quanto mais recente 

é o ingresso na carreira, maior é a proporção de magistrados com pais com ensino superior completo ou mais. 

Dentre os que ingressaram até 1990, 20% têm mãe com ensino superior completo ou mais (Figura 13), e 39% têm 

pai com esse nível de escolaridade (Figura 14). Já entre os que ingressaram a partir de 2011, 56% têm mãe com 

ensino superior completo ou mais, e 57% têm pai nessa mesma faixa de escolaridade. A grande maioria dos 

magistrados casados têm cônjuge com ensino superior completo ou mais (92% do total), sendo que entre os que 

ingressaram até 1990 a proporção de cônjuges com esse nível de escolaridade é de 87%, e dentre os que 

ingressaram a partir de 2011 esse percentual é de 94% (Figura 15). Um quinto dos magistrados têm familiares na 

carreira. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Perfil Sociodemográfico dos Magistrados Brasileiros - 

2018. Brasília, DF: CNJ, 2018. 
24 PITKIN, Hanna. The concept of representation. Berkeley: University of California Press, 1971. 
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CONSIDERANDO que tal estado de coisas configura discriminação e violência de 

gênero em interseccionalidade com a raça, cor e etnia, as quais devem ser tratadas e 

superadas pelo direito, em especial pelas ferramentas previstas pelo direito da 

antidiscriminação;  

CONSIDERANDO que, conforme levantamento realizado em 2021 pelo CNJ, no 

universo de todas as magistradas brasileiras, as mulheres negras representam somente 

19%, sendo 13,4% das juízas e 12,1% das desembargadoras, não obstante as pretas e 

pardas totalizem 56% da população feminina brasileira; 

 

Antes de analisar esses fundamentos, é importante mencionar, de forma sucinta, qual é 

a natureza jurídica da motivação dos atos administrativos, ou seja, qual é a relevância dos 

termos e condições que são descritas como justificativa para expedição de determinado ato de 

direito público. 

Conforme apresentado pela doutrina de direito administrativo, a motivação “exprime de 

modo expresso e textual todas as situações de fato que levaram o agente à manifestação da 

vontade”25. Ou seja, a motivação é um dos elementos constitutivos do ato administrativo, e, 

embora não haja consenso acerca da obrigatoriedade de sua presença em todos os atos desta 

natureza26, ela, uma vez apresentada, passa a integrar o ato normativo.  

Mais do que integrar, grande parte da doutrina administrativista, aplicando a teoria 

francesa dos motivos determinantes27, entende que a inexistência da motivação, quando 

obrigatória, assim como a falta de correspondência do motivo com a realidade fática ou jurídica, 

pode gerar a invalidação do ato, pois “os motivos devem aparecer como premissas donde se 

extraia logicamente a conclusão, que é a decisão” 28. 

No ato aqui analisado, é possível se identificar que a fundamentação expressamente faz 

menção à discriminação interseccional do gênero, raça, cor e etnia. Ainda, a motivação aponta 

a sub-representatividade de mulheres negras em percentual muito superior à sub-

representatividade feminina: 19% de mulheres negras magistradas, sendo 12,1% de 

desembargadoras, versus 38% de magistradas brancas, com 21,2% no segundo grau.  

Porém, o ato normativo efetivo, ou seja, o comando expedido pela autoridade 

administrativa, não trata, em qualquer momento, da situação das mulheres negras, ou seja, 

 
25 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 28. ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 

115. 
26 José dos Santos Carvalho Filho compreende que não há obrigatoriedade na presença da motivação em todo e 

qualquer ato administrativo. Porém, atesta que o administrador, sempre que possa, deve expressar as situações de 

fato que impeliram sua emissão de vontade, principalmente para garantir maior transparência, e, portanto, permitir 

o maior controle do ato pelos administrados. Ibidem. 
27 Cuja conceituação é, para Carvalho Filho, “Desenvolvida no Direito francês, a teoria dos motivos determinantes 

baseia-se no princípio de que o motivo do ato administrativo deve sempre guardar compatibilidade com a situação 

de fato que gerou a manifestação da vontade. E não se afigura estranho que se chegue a essa conclusão: se o motivo 

se conceitua como a própria situação de fato que impele a vontade do administrador, a inexistência dessa situação 

provoca a invalidação do ato”. Ibidem, p. 115. 
28 CAETANO, Marcelo. Princípios fundamentais de direito administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 1977, p. 148. 
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mantém sua (sub) representatividade intacta. Ora, a política afirmativa oriunda desta resolução 

está, em verdade, invisibilizando as discriminações de raça e gênero em uma perspectiva 

interseccional. Ou seja, está universalizando, como diz Lélia Gonzales, o sujeito “mulher”, 

como se a sub-representatividade dissesse respeito às mulheres como um grupo homogêneo, e 

como se não houvesse uma sub-representatividade ainda maior de mulheres negras nesses 

espaços. 

Ainda mais problemática se torna a política, neste aspecto, quando se constata que o 

próprio CNJ já normatizou cotas raciais, no percentual de 20%, para concursos públicos de 

magistrados e magistradas, através também de resolução29, cuja fundamentação também se dá 

na desproporção de aprovados nos concursos públicos para magistratura em termos de raça, 

através de dados extraídos do Primeiro Censo do Poder Judiciário, realizado pelo CNJ. 

Mesmo com essa política afirmativa de cota racial, ou seja, com a constatação da 

necessidade de garantir a maior aprovação de pessoas negras em concursos públicos da 

Magistratura, o CNJ falhou em garantir uma política efetivamente interseccional, reservando-

se, explicita e destacadamente, um percentual nas listas alternadas para mulheres negras. 

A análise desta política afirmativa sob o viés de política de presença, ou espelho, não 

sobrevive, assim, ao recorte da interseccionalidade entre gênero e raça. Mulheres negras são a 

maior parte da população brasileira, somando-se a 60 milhões de pessoas, alcançando 28,5% 

da população. Chefiam a maioria das famílias, mas ganham consideravelmente menos, 

representando apenas 16% do rendimento total do país.30 Permitir que mulheres estejam em 

paridade com homens nos Tribunais do Brasil, sem qualquer recorte racial, definitivamente não 

significa espelhar, nem de perto, as condições da sociedade brasileira.  

Existe, portanto, uma incongruência entre o ato normativo e sua motivação. Esta 

conclusão pode ser constatada não só pela menção às discriminações das mulheres negras, mas 

também pelo uso do termo “interseccionalidade”. Conforme apresentado acima, falar em 

interseccionalidade entre raça e gênero não equivale a dizer que mulheres negras estão sujeitas 

a ambas discriminações, mas sim que existe um fundamento indissociável aplicado à opressão 

das mulheres negras.  

 
29 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Resolução nº 203, de 22 de junho de 2015. Dispõe sobre o 

sistema de cotas raciais para concursos públicos de magistrados. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, n. 

114, p. 1-3, 23 jun. 2015. (Aprimorada pela Resolução CNJ nº 457/22). 
30 MAZENOTTI, Priscilla. Desigualdade no Brasil atinge principalmente mulheres negras. Radioagência 

Nacional, Brasília, 28 maio 2024. 
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Na realidade, conforme trazido por Roger Raupp Rios e Rodrigo da Silva31, também 

através de Crenshaw, há superinclusão dos fatores de discriminação, conceito que se refere à 

situação em que determinada dinâmica discriminatória, envolvendo mais de um critério, é 

descrita somente a partir de um único fator, gerando a: 

absorção de discriminações interseccionais de raça e gênero sob a perspectiva única 

da discriminação de gênero (como ocorre no tratamento suportado por mulheres 

negras no ambiente de trabalho, irredutível à discriminação sexual vivida por 

mulheres brancas nas mesmas circunstâncias.32 

 

 A consequência de aplicação do direito antidiscriminatório no modo superinclusivo é 

tornar a própria desigualdade invisível. É exatamente o que ocorre com a normativa em questão: 

a desigualdade e a desproporção de cargos de desembargadores ocupados por mulheres negras, 

embora aludida no texto, é tornada invisível, pois a política institucional criada apenas busca 

corrigir a discriminação sofrida por mulheres.  

Ainda, considerando a aplicabilidade da política afirmativa para mulheres em geral, é 

possível que a discriminação das mulheres negras atue de maneira ainda mais forte quando da 

escolha de magistradas para o segundo grau, em uma lista exclusivamente feminina. Isto é, ao 

se escolher somente dentre magistradas, é possível que a escolha inevitavelmente recaia sobre 

mulheres brancas, numa perspectiva de manutenção do privilégio branco nessas posições de 

poder, ainda que não o privilégio masculino, em virtude da exigência de paridade.  

Assim, é impossível se compreender que o ato administrativo tenha congruência entre a 

motivação e o dispositivo, pois reconhecer a discriminação interseccional implica, necessária e 

obrigatoriamente, tratar a situação de mulheres negras de forma distinta da situação de mulheres 

brancas, e também de homens negros.  

Os ensinamentos de Lélia Gonzales, e também de Sueli Carneiro33, apontam para a 

ausência de solidariedade entre mulheres negras e brancas, o que pode explicar para o 

tensionamento apenas de uma política afirmativa para mulheres, sem se preocupar com 

qualquer forma de inclusão para as mulheres negras: 

A consciência de que a identidade de gênero não se desdobra naturalmente em 

solidariedade racial intragênero conduziu as mulheres negras a enfrentar, no interior 

do próprio movimento feminista, as contradições e as desigualdades que o racismo e 

a discriminação racial produzem entre as mulheres, particularmente entre negras e 

brancas no Brasil.34 

 
31 RIOS, Roger Raupp; SILVA, Rodrigo da. Discriminação múltipla e discriminação interseccional: aportes do 

feminismo negro e do direito da antidiscriminação. Revista Brasileira de Ciência Política, Brasília, n. 16, p. 11-

37, jan./abr. 2015. 
32 Ibidem, p. 21.  
33 CARNEIRO, Sueli. Mulheres em movimento. Estudos Avançados, São Paulo, v. 17, n. 48, 2003. 
34 Ibidem, p. 120-121. 
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Consideramos ainda mais gravosa a situação pelo fato de que a motivação do ato se 

utilizar explicitamente do termo “interseccionalidade”, como se para deixar explícito que não 

se desconhece a doutrina acerca do tema, e nem as preocupações trazidas pelo feminismo negro. 

No entanto, ao não efetivar uma política específica para mulheres negras, parece se aproveitar 

de fundamentos e justificativas que produzem uma maquiagem de inclusividade, para manter 

as mulheres negras na mesma situação anterior; ou seja, de certa forma, instrumentaliza a 

concepção da interseccionalidade entre gênero e raça. 

Entendemos, inclusive, ser passível de questionamentos o ato no aspecto de validade, 

sob a argumentação de incongruência da motivação com o dispositivo35. Ora, uma vez que se 

reconhece que há discriminações interseccionais entre gênero e raça, e que as mulheres negras 

se encontram extremamente sub-representadas na Magistratura do país, como não concluir pela 

necessidade de estabelecimento de uma política afirmativa específica para mulheres negras?  

Exigir a congruência das razões do ato com o objetivo a que se destina é buscar a 

aplicação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade do ato. Exigir que a 

interseccionalidade entre raça e gênero seja levada a sério implica aplicá-la, e não simplesmente 

mencioná-la. 

 

3 Políticas transformativas 

3.1. Concepção adotada e análise da resolução 

Passada a conclusão de que o ato é falho no tocante à ausência de efetivação da 

interseccionalidade entre raça e gênero, insta analisá-lo no que diz respeito ao seu potencial de 

transformação no contexto de inequalidade de gênero. 

Nancy Fraser36 categoriza os instrumentos contra a discriminação em instrumentos de 

redistribuição e de reconhecimento. Ela defende que a justiça atual exige ambos, e os diferencia 

pelo tipo de discriminação que estão combatendo: caso estejam combatendo injustiças baseadas 

em questões econômicas, como a exploração, marginalização e privação, há necessidade de 

aplicação de instrumentos de redistribuição. Se, ao contrário, busca-se combater injustiças 

 
35 Inclusive, há decisões no Superior Tribunal de Justiça exatamente neste sentido. Por todas: “Consoante a teoria 

dos motivos determinantes, o administrador vincula-se aos motivos elencados para a prática do ato administrativo. 

Nesse contexto, há vício de legalidade não apenas quando inexistentes ou inverídicos os motivos suscitados pela 

administração, mas também quando verificada a falta de congruência entre as razões explicitadas no ato e o 

resultado nele contido”. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Mandado de Segurança n. 15.290/DF, Rel. Min. 

Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 26 out. 2011, Diário da Justiça Eletrônico, 14 nov. 2011.  
36 FRASER, Nancy. Da redistribuição ao reconhecimento? Dilemas da justiça numa era “pós-socialista”. Trad. 

Julio Assis Simões. Cadernos de campo, São Paulo, n. 14/15, p. 1-382, 2006. 
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culturais ou simbólicas, ou seja, a dominação cultural, o ocultamento ou o desrespeito, será 

necessário lançar uso de instrumentos de reconhecimento. 

Em relação ao gênero e à raça, Fraser os identifica como paradigmas de coletividade 

bivalentes, ou seja, tipos que combinam característica de ambos, implicando tanto 

redistribuição quanto o reconhecimento. Ela reconhece que o sistema econômico está 

estruturado no gênero, no tocante ao trabalho reprodutivo não remunerado, o que exigiria sua 

abolição para acabar com esta injustiça; mas, ao mesmo tempo, em relação ao androcentrismo 

e sexismo existentes em termos culturais, necessário seria a concessão de reconhecimento 

positivo: 

O gênero é, em suma, um modo bivalente de coletividade. Ele contém uma face de 

economia política, que o insere no âmbito da redistribuição. Mas também uma face 

cultural-valorativa, que simultaneamente o insere no âmbito do reconhecimento. 

Naturalmente, as duas faces não são claramente separadas uma da outra. Elas se 

entrelaçam para se reforçarem entre si dialeticamente porque as normas culturais 

sexistas e androcêntricas estão institucionalizadas no Estado e na economia e a 

desvantagem econômica das mulheres restringe a “voz” das mulheres, impedindo a 

participação igualitária na formação da cultura, nas esferas públicas e na vida 

cotidiana. O resultado é um círculo vicioso de subordinação cultural e econômica37. 

 

Quanto aos remédios para garantir a redistribuição ou o reconhecimento, Fraser 

diferencia remédios de afirmação, que são aqueles que corrigem os efeitos da discriminação 

sem abalar as estruturas “presentemente associados ao multiculturalismo mainstream”38, e 

remédios de transformação, que remodelam a estrutura subjacente. A autora deixa claro que a 

utilização de remédios meramente afirmativos acaba por criar uma dinâmica secundária, 

estigmatizante, enquanto as práticas transformativas acabam tendo por efeito a promoção de 

reciprocidade e solidariedade nas relações de reconhecimento. A conclusão do estudo de Fraser 

é que “remédios afirmativos tendem, em geral, a promover a diferenciação de grupo, enquanto 

remédios transformativos tendem a desestabilizá-la ou embaçá-la”39. 

A resolução objeto deste trabalho busca, explicitamente, resolver a situação referente à 

sub-representação das mulheres nos Tribunais de segundo grau do país. Assim, a política busca 

fundamentadamente reduzir a disparidade entre homens e mulheres nessas posições, o que 

decorre de uma discriminação, na concepção de restrição40, tendo em vista um critério proibido, 

ou seja, o gênero das magistradas que concorrem ao acesso.  

 
37 Ibidem, p. 232. 
38 Ibidem, p. 232. 
39 Ibidem, p. 235.  
40 Roger Ripp Rios e Rodrigo Silva trabalham com o conceito jurídico de discriminação, retirado de tratados 

internacionais: “Qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência que tenha o propósito ou o feito de anular 

ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício em pé de igualdade de direitos humanos e liberdades 
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 Vale lembrar que a ascendência se dá por critérios objetivos, de antiguidade e 

merecimento, entre juízes ou juízas que estiverem na última ou única entrância. No tocante à 

antiguidade, não há qualquer escolha, pelo contrário, a identificação de quem irá acessar o 

segundo grau é vinculado. Diferente situação é a do merecimento, pois, conforme previsto na 

Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN), há formação de lista tríplice, só havendo 

vinculação quando determinado juiz ou juíza figurar pela quinta vez consecutiva na lista41.  

A desproporção do número de magistrados que ascendem ao segundo grau em relação 

às mulheres, que, conforme mencionado anteriormente, é grande, principalmente em alguns 

estados da federação42, pode ser explicado parcialmente, no tocante àqueles que acessaram o 

segundo grau por meio da antiguidade, por uma questão histórica, eis que mulheres passaram a 

compor o Poder Judiciário brasileiro de forma mais numerosa nas últimas décadas43, embora 

não se alcance, ainda, um percentual próximo de 50%, exceto no referente à Justiça do 

Trabalho. No entanto, a situação seria menos agravada caso mulheres ascendessem pelo menos 

em proporções iguais às vagas destinadas à promoção por merecimento, o que não se observa. 

Ainda, é importante mencionar que o concurso público para o provimento de cargos de juízes 

de direito engloba uma prova oral, ou seja, as candidatas são identificadas, não havendo que se 

falar em aprovação sem que a banca examinadora saiba, ao final, o sexo da pessoa aprovada. 

A representação feminina é necessária, em uma primeira análise, para conferir aos 

Tribunais uma proporção mais semelhante àquela verificada dentro da sociedade brasileira, 

conforme consta explicitamente da fundamentação do ato administrativo da resolução aqui 

analisada, numa perspectiva de representação descritiva ou representação espelho44. Também 

no viés apresentado por Elena Garcia Guitán acerca da concepção de política de presença,  

(...) uma vez demonstrado que as desigualdades sociais e econômicas determinam a 

participação, e, portanto, a influência política, a presença física dos membros de 

grupos favorecidos no processo de tomada de decisões se converte em um objetivo 

político fundamental. Os defensores da política de presença insistem na relevância de 

uma política institucional e na necessidade de que esses coletivos estejam presentes 

em todas as assembleias e governos, mas também plantam a possibilidade de que a 

 
fundamentais nos campos econômico, social, cultural ou em qualquer campo da vida pública”. RIOS; SILVA, 

Discriminação múltipla e discriminação interseccional, cit., p. 13. 
41 Artigos 80 a 88 da Lei Complementar Federal nº 35/79. BRASIL. Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 

1979. Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 15 mar. 1979. 
42 No Paraná, apenas 12%, sendo o menor índice, de 4%, no TJPI. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). 

Diagnóstico da participação feminina no Poder Judiciário. Brasília, DF: CNJ, 2021.  
43 Por exemplo, em São Paulo, as mulheres passaram a ingressar na magistratura em concurso apenas em 1980. 

Em 1999, a magistratura de primeiro grau era composta apenas por 31,08% de mulheres. MELO, Mônica; 

NASTARI, Marcelo; MASSULA, Letícia. A participação da mulher na Magistratura Brasileira. Revista Jurídica 

da Presidência, Brasília, v. 6, n. 70, 2005. 
44 PITKIN, The concept of representation, cit. 
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exigência de sua presença se estenda a órgãos como a magistratura e a administração 

(altos cargos) 45. 

 

Porém, é possível compreender que a mudança levada a cabo por esta norma não é 

meramente uma alteração de presença, mas sim abrangendo uma concepção de perspectiva. 

Conforme teorizado por Iris Marion Young46, pessoas diferentemente posicionadas em uma 

estrutura social têm diferentes experiências, histórias e compreensões sociais, derivadas 

daquele posicionamento. Assim, conforme se identifica, “a perspectiva social é o ponto de vista 

que os membros de um grupo mantêm sobre os processos sociais em função das posições que 

neles ocupam. As perspectivas podem ser vivenciadas de um modo mais ou menos 

autoconsciente”47. 

Neste sentido, exigir, através da norma, que as mulheres devam estar suficientemente 

representadas nos Tribunais de segundo grau significa exigir que a atuação nestas instâncias 

ocorrerá também através da perspectiva social de mulheres. Isto significa, em primeiro lugar, 

uma mudança no julgamento de casos pelos Tribunais, seja originariamente, seja em grau de 

recurso em processos advindos do primeiro grau de jurisdição. Obviamente, as 

desembargadoras são plurais, não havendo como se determinar uma única linha ideológica, 

política, ou mesmo cultural dessas mulheres, ou seja, a presença delas nos Tribunais não 

significa que irão atuar de uma maneira particular, mesmo em relação às pautas de interesses 

das mulheres. Porém, a perspectiva em que se encontram, no tocante à sua condição de 

mulheres, define, nesta visão, pelo menos limites dentre dos quais são possíveis diferentes 

interpretações dos interesses. É dizer, a perspectiva das desembargadoras mulheres, pela sua 

posição dentro da sociedade, necessariamente será distinta da perspectiva dos desembargadores 

homens.  

No entanto, ainda que se considere haver uma mudança de perspectiva, fato é que a 

mera correção da sub-representação feminina, ou seja, a penetração do grupo feminino dentro 

deste sistema, através da mudança na composição, não é suficiente para considerá-la um 

instrumento transformativo, na concepção de Fraser acima trazida, pois não há efetivo abalo 

das estruturas.  

 

 

 
45 GUTIÁN, Garcia Elena. Crisis de la representación política: las exigencias de la política de la presencia. Revista 

de Estudios Políticos (Nueva Época), Madrid, n. 111, jan./mar., 2001, p. 219. 
46 YOUNG, Iris Marion. Representação política, identidade e minorias. Lua Nova, São Paulo, n. 67, p. 139-190, 

2006. 
47 Ibidem, p. 146. 
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3.2 Potencialidade transformativa 

É necessário avaliar uma questão pouco trazida para essa discussão, referente à dinâmica 

eleitoral da cúpula dos Tribunais de Justiça no Brasil.  

As presidências dos Tribunais são eleitas apenas pelos integrantes dos próprios 

Tribunais, ou seja, pelos desembargadores e desembargadoras, excluindo-se, portanto, o voto 

dos magistrados e magistradas do primeiro grau, conforme art. 102 da LOMAN e art. 96, I, “a”, 

da CRFB. A sub-representatividade feminina nos Tribunais, portanto, também se revela como 

uma sub-representatividade eleitoral, em termos de votos para a cúpula diretiva destes órgãos.  

Neste diapasão, a política afirmativa aqui apresentada não interfere apenas na concepção 

de que mulheres desembargadoras possuem outra perspectiva, o que pode interferir no 

julgamento de processos que envolvem temas importantes às mulheres, como situação de 

violência doméstica e familiar, violência sexual, guarda de crianças, acesso ao aborto legal, 

dentre outros, mas sim na possibilidade de escolha da presidência dos Tribunais. É dizer, a 

normativa altera a base eleitoral, o que importa, ao menos potencialmente, em uma alteração 

no perfil da presidência dos diversos Tribunais (estaduais, federais, eleitorais, do trabalho) no 

Brasil.  

A presidência destes Tribunais exerce funções de extrema importância. O Poder 

Judiciário é um dos poderes do Estado, não se devendo fazer um recorte de análise apenas em 

sua função primordial de julgamento de demandas e processos, mas sim como um dos pilares, 

também na concepção de separação e equilíbrio entre os Poderes.  

Em primeiro lugar, elas detêm iniciativa da lei orçamentária anual, e gerem o próprio 

orçamento, nos termos do art. 99 da CRFB. Em 2022, a dotação orçamentária aprovada para o 

Poder Judiciário foi de R$119,23 bilhões de reais48. Ou seja, as mulheres, enquanto grupo, 

embora tivessem a possibilidade de eleger os representantes dos Poderes Legislativos e 

Executivos, antes da aprovação da política aqui analisada, encontravam-se praticamente 

tolhidas de exercer sua voz para a escolha de pessoas que irão gerir esse valor absurdamente 

relevante do orçamento brasileiro como um todo, chegando a representar 1,6% do PIB do país49.  

Para além disso, a política institucional direcionada pelas presidências dos Tribunais é 

socialmente relevante. De forma exemplificativa, a depender do perfil da presidência destes 

Tribunais, é possível haver a propositura abertura de varas judiciárias para melhorar o exercício 

 
48 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (Brasil). Diagnóstico: gestão orçamentária dos tribunais brasileiros. 

Brasília: CNJ, 2023. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Mandado de Segurança n. 15.290/DF, Rel. Min. 

Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 26 out. 2011, Diário da Justiça Eletrônico, 14 nov. 2011. 
49 MONTEIRO, Renan. Brasil gasta 1,6% do PIB com tribunais, maior despesa entre 53 países. O Globo, Rio de 

Janeiro, 25 jan. 2024.  
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da jurisdição em cidades ou comarcas pequenas; é possível haver o estímulo e fomento em 

projetos de desburocratização ou solução extrajudicial de conflitos, como é o caso dos Centros 

Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas (CEJUSCS) e da Justiça itinerante; 

é possível haver o fomento, e criação de comissões especializadas em determinadas matérias, 

como é o caso da Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e 

Familiar (CEVID), do Conselho de supervisão dos juízos da infância e da juventude (CONSIJ), 

bem como outras políticas semelhantes.   

Permitir que as mulheres possam, portanto, votar, em termos paritários, para a eleição 

da Presidência de da cúpula do Poder Judiciário, é algo extremamente relevante. Conforme 

apontado por Flavia Feindenberg50: 

os direitos das mulheres participarem no âmbito da política é reconhecidamente, na 

atualidade, um direito humano fundamental, e um requisito básico para a igualdade 

entre homens e mulheres, no respeito pleno à cidadania e fortalecimento da 

democracia.  

 

Para exemplificar, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná nunca havia sido presidido 

por uma mulher: a eleição da atual presidente ocorreu apenas ao final de 202451, após a 

implementação da política aqui discutida, com a primeira nomeação de desembargadora com a 

aplicação da regra em maio de 2024. A existência da regra, que, conforme mencionado 

anteriormente, decorreu da organização de juízas e desembargadoras dentro de seus Tribunais 

de origem, fomenta a eleição de mulheres para a cúpula diretiva, além de, a médio e longo 

prazo, aumentar significativamente o número de mulheres votantes.   

A política afirmativa criada pela resolução nº 523/23 do CNJ promove, portanto, três 

mudanças: (1) a redução da sub-representatividade de mulheres nos Tribunais; (2) a mudança 

da perspectiva do julgamento feito em segunda instância, de forma originária ou recursal, (3) o 

efetivo voto feminino na escolha da cúpula dos Tribunais. Considerando esta perspectiva global 

das mudanças que podem decorrer da norma aqui analisada, mantendo-se a crítica quanto à 

ausência da interseccionalidade, entende-se que é possível falar na potencialidade da abertura 

da agenda da magistratura brasileira para pautas relacionadas aos direitos das mulheres52.  

 
50 FREIDENBERG, Flavia. Reformas al régimen electoral de género en América Latina. In: FREIDENBERG, 

Flavia (ed.). Las reformas a la representación política en América Latina. Ciudad de México: IIJ/UNAM, 2022, 

p. 275. 
51 PARANÁ, Desembargadora Lidia Maejima é a primeira mulher eleita presidente do TJPR, cit.  
52 No sentido trazido, novamente, por Elena García Gutían: “a política de presença aparece assim como um objetivo 

político que, sobretudo, terá repercussão no âmbito simbólico (outorgando ao sistema esse plus de legitimidade 

que irá satisfazer as exigências da dimensão descritiva), que deixa aberta a porta para as mudanças substantivas”. 

GUTIÁN, Crisis de la representación política, cit., p. 222.  
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Neste raciocínio, entendemos pela potencialidade de a normativa configurar um remédio 

transformativo, que pode desestabilizar a discriminação, notadamente em virtude do terceiro 

viés elencado.  

 

4 Conclusão 

A inovação trazida pela resolução aqui tratada é recente, e precisa ser acompanhada de 

perto.  

A política é falha, pois não aplica a interseccionalidade entre raça e gênero. Na 

realidade, gera um efeito mais grave: reconhece a existência desta, a invisibiliza, e aplica uma 

política apenas para mulheres, como se ‘mulher’ fosse um sujeito universal. Não há como, em 

2025, tratar do feminismo sem relacioná-lo com as questões de raça de forma efetiva, e sem 

aplicar metodologicamente a perspectiva interseccional. Compreendemos ser possível 

questionar a legalidade da resolução pela ausência de congruência entre a motivação e o 

dispositivo. Entendemos pertinente a alteração da política pelo CNJ, de modo a incluir um 

percentual, no mínimo igual ao das cotas para negros em concurso público, ou seja, em 20%, 

dentro da política afirmativa. 

Não há como se fechar os olhos, também, para o fato de que a classe social dos 

aprovados nos concursos de magistratura é essencialmente alta53, mesmo com as cotas raciais 

supramencionadas. A alteração desse perfil seria, certamente, ainda mais relevante em termos 

de se estabelecer uma política transformativa de redistribuição, conforme categorizado por 

Fraser.  

No entanto, é necessário se constatar que a resolução é um primeiro passo no caminho 

de se buscar a igualdade de gênero. A presença de mulheres na composição dos Tribunais, de 

forma paritária, pode impactar no perfil das presidências e cúpulas diretivas destes órgãos, 

assim como no julgamento dos casos por estes, o que é indiscutivelmente socialmente relevante. 

Contextualizando o ato, assim, como um primeiro passo necessário para se iniciar uma 

mudança de perfil do segundo grau do Poder Judiciário Brasileiro, ele é extremamente 

 
53 A maioria dos magistrados brasileiros tem origem nos estratos sociais mais altos, sendo que 51% deles têm o 

pai com ensino superior completo ou mais, e 42% com a mãe na mesma faixa de escolaridade. Quanto mais recente 

é o ingresso na carreira, maior é a proporção de magistrados com pais com ensino superior completo ou mais. 

Dentre os que ingressaram até 1990, 20% têm mãe com ensino superior completo ou mais (Figura 13), e 39% têm 

pai com esse nível de escolaridade (Figura 14). Já entre os que ingressaram a partir de 2011, 56% têm mãe com 

ensino superior completo ou mais, e 57% têm pai nessa mesma faixa de escolaridade. A grande maioria dos 

magistrados casados têm cônjuge com ensino superior completo ou mais (92% do total), sendo que entre os que 

ingressaram até 1990 a proporção de cônjuges com esse nível de escolaridade é de 87%, e dentre os que 

ingressaram a partir de 2011 esse percentual é de 94% (Figura 15). Um quinto dos magistrados têm familiares na 

carreira. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Perfil Sociodemográfico dos Magistrados Brasileiros - 

2018. Brasília, DF: CNJ, 2018. 
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relevante. Devemos olhá-lo com otimismo, pois a paralisia que pode advir de uma postura que 

aguarda e aplaude apenas revoluções profundas é extremamente prejudicial às mulheres.  
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